
 

 

 

 

Praça Duque de Caxias, s/n, Jequiezinho, Jequié -Ba 45.206-903 CNPJ 13.894.878/0001-60 administracao@jequié.ba.gov.br 
 (73) 3526-8000 

 

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Processo Administrativo nº 121/2024  

Pregão Eletrônico SRP nº 024/2024 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de buffet, visando 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, especificamente o 

período do São João de Jequié 2024, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

RECORRENTE: CRISTIANE SANTOS OLIVEIRA MALHEIROS DE VALENÇ-ME 

(“CRISTIANE”) 

RECORRIDA: GOLD ALMEIDA COMERCIO LTDA (“GOLD”) 

 

DECISÃO 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

1. DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela licitante CRISTIANE na qual aduz que a 

licitante declarada provisoriamente vencedora foi indevidamente habilitada do certame, por ter 

descumprido o Edital em seu item a relativo à qualificação técnica, requerendo a sua 

inabilitação. 

 

A Recorrida GOLD, devidamente intimada apresentou, contrarrazões indicando que a sua 

habilitação foi devida, já que o Edital foi retificado, donde a qualificação técnica constante do 

Edital foi alterada, tendo cumprindo com todas as suas exigências. 

 

Passo a análise dos pressupostos recursais. 

 

2. DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 

 

                                                                                    

                                                                                        

                                                                                              

                                                               

 

                                                                            

          -                                                                           
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seguintes: 

(...) 

LV - aos litigantes, em proces                                                       

                                                                              

inerentes; 

 

O art. 165º, da Lei n. 14.133/21, assim determina:  

 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 

inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração; 

Ap                                                                                (i) 

                                                                            -                  

                                                                                            

(ii)                                                                                            

requisitos de admissibilidade recursal; (iii)                                        

                                                                                             

competente para o efetivo julgamento do recurso. 

 

                                                                                    

preenchidos sob pena de nem sequer serem conhecidos pela Administ                

                                          

 

                                                                                 

                                                                           

                         -                  -            
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                                                                                         1: 

 

                         

                                            S                                  

                              fase do procedimento. 

Tempestividade:                                                            

                            

                                                                             

autoridade que praticou o ato (...). 

                                                                �               

                                                                          

                                                                                   

Contratos Administ                                                       

Pressupostos subjetivos: 

                                                                                  

                                                                                   

cer                                                                               

                                                                            

                                                                                      

cabimento                                                -   -                         

                            

Interesse recursal –                                                   

particular.                                    -                                 

                                                                                    

                                                -                                 

                                                                                  

                                                                                    

                                                                                 

                                                                                  

                                                                                   

                                                                                   

                                                                                    

                                          

                                                 
1
                                                                                         

://www.direitonet.com.br/artigos /exibir/7665/A-licitacao-e-s eus -procedimentos -recurs ais >. Acesso em: 
12 dez. 2019. 
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           :                                                -                

que atende a esse pressuposto; 

 

Tempestivi                                                                         

                                                                                 

for a parte sucumbente; 

Interesse:                                                                  

                                                                         

                                                                               

                                                  ; 

                                                                            

                          

 

                                    -se que o recurso atende aos pressupostos da 

sucumbência, tempestividade e interesse, devendo ser conhecido. 

 

3. DO MÉRITO 

 

A Recorrente aduz que a licitante declarada provisoriamente vencedora foi indevidamente 

habilitada do certame, por ter descumprido o Edital em seu item a relativo à qualificação técnica, 

requerendo a sua inabilitação. 

 

A Recorrida GOLD, devidamente intimada apresentou, contrarrazões indicando que a sua 

habilitação foi devida, já que o Edital foi retificado, donde a qualificação técnica constante do 

Edital foi alterada, tendo cumprindo com todas as suas exigências. 

 

Razão NÃO assiste à Recorrente CRISTIANE.  

 

Ao ingressar no certame, as licitantes aderem às exigências do Edital, sendo que o 

momento para se questionar quaisquer de suas exigências se dá através da Impugnação 

ao Edital, donde a sua ausência causa preclusão consumativa e lógica, não se podendo 

discutir as regras editalícias durante a competição. 
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A Recorrente, aparentemente, deixou de visualizar a retificação do Edital que foi publicada, com 

a republicação do Edital, donde as exigências de qualificação técnica foram modificadas, tendo 

a Recorrida cumprido com todas as exigências. 

 

A Administração deve se pautar pelo princípio da isonomia e seu corolário, especificamente 

aplicável às compras públicas, da vinculação ao edital. 

 

A licitação é o procedimento administrativo no qual a Administração Pública seleciona a 

proposta mais vantajosa para o contrato de interesse público, desenvolvendo-se através de 

sucessões ordenadas de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, 

propiciando igualdade de tratamento e oportunidade a todos os interessados como fator de 

eficiência e moralidade dos negócios administrativos. Para tanto, necessária formalização dos 

diversos procedimentos instituidores do processo de licitação à busca da contratação mais 

vantajosa aos cofres públicos, espelhados sempre no menor preço ofertado em relação direta 

ao objeto comum a ser licitado e, posteriormente, contratado pela Administração Pública, 

sempre na mais pura e irrestrita vinculação desde procedimento às normas condas no Edital. 

 

O princípio da vinculação ao ato convocatório, corolário do princípio da isonomia, dirige-se tanto 

à Administração, como aos licitantes, posto que estes não podem deixar de atender aos 

requisitos do instrumento convocatório. 

 

Vejamos o que dizem os artigos 3º, 41, o inciso V do 43 e o 45, todos da Lei n.º 8.666/93, in 

verbis:  

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

                                       

 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 

procedimentos: V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os 

                                               

 

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação 

ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, 

os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os 
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fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos 

licitantes e pelos órgãos de controle. 

 

No âmbito dos procedimentos licitatórios, o desrespeito às condições estabelecidas no 

instrumento editalício e seus correlatos acaba por consubstanciar golpe fatal à máxime 

principiológica da vinculação ao instrumento convocatório, que, consoante da douta lição de 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro:  

 

      -se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. 

Além de mencionado no artigo 3º da Lei n.º 8.666/93m ainda tem seu sentido 

                                                                                 

normas e condições do edital, ao qual se acha es                                   3  

inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de 

                                                                  

 

O que se assevera acima está na mesma esteira do que já foi, inclusive, exaustivamente 

firmado pelos Tribunais Superiores, mormente o Egrégio Supremo Tribunal Federal, senão 

vejamos:  

 

  G   G                  G    Ç                           

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES. 4. O edital é a lei do certame e vincula tanto a 

Administração Pública quanto os candidatos. 5. Ausência de argumentos suficientes 

                                                                                  

 

Pertinente colacionar, também, o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

 

         ESPECIAL Nº 1.563.955 – RS. RELATOR: MINISTRO BENEDITO 

GONÇALVES. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NÃO ATENDIMENTO 

DE EXIGÊNCIAS PREVISTAS EM EDITAL. DECISÃO Trata-se de recurso especial 

interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado (fl. 544): 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. ISONOMIA ENTRE OS 

LICITANTES. O princípio da vinculação ao edital restringe o próprio administrativo às 

regras editalícias, impondo a inabilitação da empresa que descumpriu as exigências 

estabelecidas no ato convocatório. O afastamento dos requisitos estabelecidos no 

edital privilegia a agravante em detrimento dos demais interessados no certame, 

ferindo o princípio da isonomia dos concorrentes. (...) O acolhimento da pretensão 

da impetrante, que deixou de juntar os documentos exigidos pelo Edital, implica 

incontroversa fragilização e ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento 



 

 

 

 

Praça Duque de Caxias, s/n, Jequiezinho, Jequié -Ba 45.206-903 CNPJ 13.894.878/0001-60 administracao@jequié.ba.gov.br 
 (73) 3526-8000 

 

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÉ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

convocatório. (STJ - REsp: 1563955 RS 2015/0269941-7, Relator: Ministro 

         G  Ç  V                                          

 

        – AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO ANULATÓRIA – 

CONCORRÊNCIA – NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL – 

PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL – AUSÊNCIA DO 'FUMUS BONI IURIS' – 

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. O princípio da vinculação ao edital 

impõe que a Administração e os licitantes respeitem as normas estabelecidas no 

instrumento convocatório, sob pena de nulidade dos atos praticados. 2. Evidenciado 

que o licitante descumpriu exigências previstas no edital, bem assim que estas não 

são ilegais ou manifestamente destituídas de razoabilidade, sua desclassificação do 

certamente é medida que se impõe por ofensa ao princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. 3. Agravo de Instrumento não provido. (TJMS - AI: 

14049893020188120000 MS 1404989-30.2018.8.12.0000, Relator: Des. Alexandre 

Bastos, Data de Julgamento: 20/03/2019, 4ª Câmara Cível, Data de Publicação: 

22  3         

 

O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de 

julgamento, além de dar certeza aos interessados do que pretende a Administração. E se evita, 

finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade da administração, à 

impessoalidade e à probidade administrativa.  

 

É dever da Administração Pública não apenas contratar, mas também atender e fiscalizar os 

requisitos do edital e do objeto da licitação, e certificar através de documentos comprobatórios 

habilitação jurídica o cumprimento do Edital de licitação. 

 

Destaque-se que os princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do 

formalismo moderado não se anulam, mas, como mandamentos de otimização, são 

ponderados e preservados, devendo ser avaliada cada situação.  

 

Portanto, verifica-se que as alegações da Recorrente não são suficientes para reforma da 

decisão proferida, mantendo-a incólume. 

 

4. DISPOSITIVO 

 

Com base no exposto CONHEÇO do recurso interposto em seu efeito suspensivo, para no 

mérito julgar pelo NÃO PROVIMENTO do recurso, mantendo-se incólume a decisão proferida 

na forma da lei. 
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Entendimento que submeto a análise da autoridade superior competente para proferir decisão 

definitiva. 

 

 

 

Jequié/BA, 26 de junho de 2024. 

 

 

Juliana Bispo 

Pregoeira 
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Processo Administrativo nº 121/2024  

Pregão Eletrônico nº 024/2024 
 

DECISÃO EM SEDE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

Após análise do processo administrativo de Pregão nº 024/2024, bem como 

dos fundamentos da decisão do Pregoeiro em relação ao Recurso 

Administrativo interposto pela CRISTIANE SANTOS OLIVEIRA MALHEIROS 

DE VALENÇ-ME DECIDO PELO CONHECIMENTO DO RECURSO 

ADMINISTRATIVO para no seu mérito julgar pelo NÃO PROVIMENTO do 

Recurso, mantendo-se incólume a decisão proferida. 

Publique-se. 

 

 

 

Jequié/BA, 27 de junho de 2024. 

 

 

____________________________ 

Prefeito Municipal de Jequié 
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